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3 — As entidades beneficiárias dos subsídios e outros 
apoios ficam ainda obrigadas a remeter à entidade conce-
dente todos os elementos de prestação de contas das verbas 
por si recebidas, por forma àquelas entidades poderem 
exercer eficazmente as suas competências de verificação 
e controlo dos subsídios e apoios concedidos.

CAPÍTULO IX

Autonomia administrativa e financeira

Artigo 38.º
Cessação da autonomia financeira

1 — Fica o Governo Regional autorizado a fazer ces-
sar o regime de autonomia financeira e a aplicar o re-
gime geral de autonomia administrativa aos serviços e 
fundos autónomos que não tenham cumprido a regra do 
equilíbrio orçamental prevista no n.º 1 do artigo 25.º da 
Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, aplicável nos termos do 
disposto no n.º 2 do artigo 7.º da Lei de Enquadramento 
Orçamental, aprovada em anexo à Lei n.º 151/2015, de 
11 de setembro, sem que para tal tenham sido dispensados 
nos termos do n.º 3 daquele artigo ou que não cumpram o 
disposto no presente diploma e no decreto regulamentar 
regional de execução orçamental.

2 — Durante o ano de 2018, fica suspenso o fundo esco-
lar previsto nos artigos 31.º a 34.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2000/M, de 31 de janeiro, alterado e repu-
blicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 21/2006/M, 
de 21 de junho, nas seguintes escolas dos 2.º e 3.º ciclos 
do ensino básico e ensino secundário:

a) Escola Básica e Secundária de Gonçalves Zarco;
b) Escola Básica dos 1.º, 2.º e 3.º Ciclos com Pré -Escolar 

de Bartolomeu Perestrelo;
c) Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos do Caniço;
d) Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos do Estreito de 

Câmara de Lobos;
e) Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos Dr. Alfredo Ferreira 

Nóbrega Júnior — Camacha;
f) Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos Dr. Eduardo Brazão 

de Castro — São Roque;
g) Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos Dr. Horácio Bento 

de Gouveia;
h) Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos Santo António;
i) Escola Básica e Secundária Bispo D. Manuel Ferreira 

Cabral — Santana;
j) Escola Básica e Secundária da Calheta;
k) Escola Básica e Secundária da Ponta do Sol;
l) Escola Básica e Secundária de Santa Cruz;
m) Escola Básica e Secundária do Porto Moniz;
n) Escola Básica e Secundária Padre Manuel Álva-

res — Ribeira Brava;
o) Escola Básica e Secundária Prof. Dr. Francisco Frei-

tas Branco — Porto Santo;
p) Escola Secundária de Jaime Moniz.

CAPÍTULO X

Disposições relativas a trabalhadores do setor 
público e aquisição de serviços

Artigo 39.º
Medidas aplicáveis

As disposições relativas à Administração Pública con-
tidas na lei que aprova o Orçamento do Estado para 2018, 

são aplicadas à Região Autónoma da Madeira, sem prejuízo 
das especificidades previstas no presente diploma e noutros 
diplomas regionais em vigor ou que sejam aprovados no 
âmbito da competência legislativa e regulamentar própria.

Artigo 40.º
Controlo no recrutamento de trabalhadores

1 — Até a aprovação e entrada em vigor do diploma que 
proceder à adaptação à administração regional autónoma da 
Madeira da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, retificada pela 
Declaração de retificação n.º 37 -A/2014, de 19 de agosto, 
na sua atual redação, que aprova a Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, a abertura de procedimentos con-
cursais nos órgãos e serviços da administração pública 
regional, com vista à constituição de relações jurídicas de 
emprego público por tempo indeterminado, determinado 
ou determinável, para carreira geral ou especial e carreiras 
que ainda não tenham sido objeto de extinção, de revisão 
ou de decisão de subsistência, destinados a candidatos que 
não possuam uma relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado previamente constituída, está sujeita 
a autorização do membro do Governo Regional respon-
sável pela área das finanças e da Administração Pública, 
nos termos do disposto no decreto regulamentar regional 
de execução orçamental.

2 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, até à 
entrada em vigor do decreto regulamentar regional de exe-
cução orçamental a autorização a que se refere o número 
anterior obedece ao disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 43.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 42 -A/2016/M, de 30 de 
dezembro.

3 — Em situações excecionais, o membro do Governo 
Regional responsável pela área das finanças e da Adminis-
tração Pública pode dispensar do cumprimento do requisito 
previsto na alínea a) do n.º 2 do artigo 43.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 42 -A/2016/M, de 30 de dezembro, 
o recrutamento de pessoal nas áreas com maior carência 
de recursos humanos, por categoria e carreira.

4 — Nas situações de procedimentos concursais abertos 
na sequência de autorização concedida em anos anteriores, 
e desde que tenha decorrido o prazo de seis meses após a 
data da emissão daquela autorização sem que tenha sido 
homologada a lista de classificação final, devem os servi-
ços que procedem ao recrutamento, após a fase de aplicação 
dos métodos de seleção, solicitar autorização aos membros 
do Governo Regional a que refere a mesma disposição 
legal, para prosseguir com o recrutamento.

5 — Sem prejuízo da produção plena dos seus efeitos 
durante o tempo em que tenham estado em execução, as 
contratações e as nomeações de trabalhadores efetuadas 
na sequência de procedimentos concursais realizados em 
violação do disposto nos n.os 1 a 3 do presente artigo são 
nulas e fazem incorrer os seus autores em responsabilidade 
civil, financeira e disciplinar.

6 — O disposto no presente artigo não é aplicável ao 
procedimento de regularização de vínculos precários, pre-
visto no artigo seguinte.

Artigo 41.º
Regularização de situações de precariedade

1 — À regularização de situações de precariedade na 
Administração Pública Regional e no setor empresarial 
da Região Autónoma da Madeira, é aplicável o disposto 
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na lei que estabelece o programa de regularização extraor-
dinária dos vínculos precários, com as especificidades 
previstas nas portarias que regulam e aprovam o programa 
de regularização extraordinária dos vínculos precários do 
setor público regional e no presente artigo.

2 — Durante o ano de 2018, são regularizadas as situa-
ções de precariedade constituídas com recurso a contratos 
a termo ou contratos de prestação de serviços, às quais 
tenha sido reconhecido que correspondem a necessidades 
permanentes e o vínculo jurídico é inadequado, nos termos 
da portaria a que se refere o número anterior.

3 — Reconhecidas as situações de exercício de funções 
que satisfaçam necessidades permanentes e sem vínculo 
jurídico adequado previstas no número anterior, os cor-
respondentes procedimentos concursais são abertos no 
prazo de 90 dias a contar da conclusão do processo de 
regularização.

4 — Durante o ano de 2018, o Governo Regional pro-
cede ainda ao levantamento dos postos de trabalho que 
correspondem a necessidades permanentes dos serviços da 
Administração Pública Regional e das empresas públicas 
do setor empresarial da Região Autónoma da Madeira, que 
são asseguradas com recurso a programas de emprego.

Artigo 42.º
Determinação do posicionamento remuneratório

1 — Nos procedimentos concursais em que a deter-
minação do posicionamento remuneratório se efetue por 
negociação, nos termos do disposto no artigo 38.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, sem prejuízo do 
disposto no n.º 6 do mesmo artigo, o empregador público 
não pode propor:

a) Uma posição remuneratória superior à segunda, no 
recrutamento de trabalhadores titulares de licenciatura 
ou de grau académico superior para a carreira geral de 
técnico superior;

b) Uma posição remuneratória superior à terceira, no 
recrutamento de trabalhadores titulares de licenciatura 
ou de grau académico superior para a carreira especial 
de inspeção;

c) Uma posição remuneratória superior à primeira, nos 
restantes casos.

2 — Nas situações em que o candidato aprovado no res-
petivo procedimento concursal, seja detentor de uma prévia 
relação jurídica de emprego público por tempo indetermi-
nado, e o montante remuneratório auferido na respetiva 
carreira de origem seja superior ao resultante das posições 
previstas nas alíneas a) a c) do número anterior, consoante 
o caso, é aplicável o disposto no n.º 3 do artigo 153.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, os 
candidatos que se encontrem nas condições nele referidas 
informam prévia e obrigatoriamente o empregador público 
do posto de trabalho que ocupam e da posição remunera-
tória correspondente à remuneração que auferem.

4 — Nos procedimentos concursais em que a determi-
nação do posicionamento remuneratório não se efetue por 
negociação, os candidatos são posicionados na primeira 
posição remuneratória da categoria ou, sendo trabalhador 
detentor de prévio vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado, o trabalhador é posicionado nos termos do 
n.º 3 do presente artigo.

5 — O regime fixado no presente artigo prevalece sobre 
quaisquer outras normas legais ou convencionais, especiais 
ou excecionais, em contrário, não podendo ser afastado ou 
modificado pelas mesmas.

Artigo 43.º
Medidas de equilíbrio orçamental na administração 

pública regional

1 — No âmbito das medidas de equilíbrio orçamental, 
durante o ano de 2018, estão sujeitos a parecer prévio do 
membro do Governo Regional responsável pela área das 
finanças e da Administração Pública, os seguintes atos ou 
procedimentos:

a) A nomeação, a qualquer título, para lugares de direção 
superior de 2.º grau e para cargos de direção intermédia de 
1.º e de 2.º grau, previstos nos diplomas que aprovam as 
orgânicas ou organização interna dos respetivos serviços 
que ainda não foram objeto de reestruturação, nos termos 
do n.º 1 do artigo 12.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 2/2015/M, de 12 de maio, e do n.º 2 do artigo 12.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 13/2017/M, de 7 de 
novembro;

b) A aprovação ou alteração de diplomas orgânicos, 
designadamente despachos que aprovam unidades orgâ-
nicas flexíveis;

c) A constituição de equipas multidisciplinares a que 
se refere o n.º 2 do artigo 22.º do Decreto Legislativo Re-
gional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, retificado pela 
Declaração de Retificação n.º 1/2008 de 4 de janeiro, na 
sua atual redação;

d) A criação de estruturas de missão, nos termos do ar-
tigo 28.º do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, 
de 12 de novembro retificado pela Declaração de Reti-
ficação n.º 1/2008 de 4 de janeiro, na sua atual redação, 
quando gerem um aumento de despesa pública;

e) A constituição de situações de cedência de interesse 
público, e a respetiva prorrogação excecional ou conso-
lidação nos casos permitidos por lei, com exceção das 
celebradas para o exercício de funções de gestor público 
ou de cargos dirigentes;

f) A mobilidade de trabalhadores em funções públicas 
cujos encargos sejam suportados pelo serviço de origem;

g) A constituição e consolidação de mobilidades inter-
carreiras ou intercategorias prevista no artigo 99.º -A da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas;

h) O regresso de trabalhadores em situação de licença 
sem remuneração que não confira direito a ocupação de 
posto de trabalho.

2 — São ainda comunicados ao membro do Governo 
Regional responsável pela área das finanças e da Admi-
nistração Pública, os seguintes atos:

a) O recrutamento de trabalhadores na sequência de 
procedimentos concursais exclusivamente destinados a 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado previamente constituída, que 
tenha gerado um aumento do número de efetivos da ad-
ministração pública regional;

b) A mobilidade de trabalhadores para exercer funções 
nos órgãos e serviços da administração regional, desde que 
tenha gerado um aumento de efetivos na administração 
pública regional;


